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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 

2065562-48.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que são agravantes 

DORALICE TORTORELLA GROU, ANITA CRISTINA GROU ALTHEMAN, JOSE 

ALUISIO GROU, TARCISIO GERALDO PAVANI JUNIOR, MARIA GRAZIELA PAVANI 

e ANA TERESA PAVANI, é agravado ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 12ª Câmara de Direito 

Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 

provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 

acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores EDSON 

FERREIRA (Presidente), SOUZA MEIRELLES E SOUZA NERY.

São Paulo, 7 de abril de 2025.

EDSON FERREIRA
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 46496
AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2065562-48.2025.8.26.0000 (autos digitais)
COMARCA: SÃO PAULO
AGRAVANTES: ANITA CRISTINA GROU ALTHEMAN (E OUTROS) (AJ)
AGRAVADO: ESTADO DE SÃO PAULO

   AGRAVO DE INSTRUMENTO. Cumprimento de sentença. 

Credora falecida no curso do processo. Pretensão de 

levantamento de valores. Sem necessidade de inventário e 

partilha para a habilitação dos herdeiros, providência, no entanto, 

indispensável para o levantamento de valores.  Precedentes de 

Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. Recurso não provido. 

Agravo de instrumento contra decisão, proferida em 24 de 

fevereiro de 2025, pela eminente magistrada, Doutora Patrícia Inigo Funes e Silva, em 

incidente de precatório na UPEFAZ, sobre conversão de vencimentos pela URV, que 

homologou a habilitação direta dos sucessores da exequente Doralice Tortorella Grou, 

mas condicionou o levantamento de valores a prévio inventário ou partilha, origem, fls. 

70/76.

Buscam os agravantes a dispensa de inventário ou partilha 

para efeito do levantamento dos valores. Recurso respondido.

É o relatório.

Sucessores habilitados de credora falecida no curso do 

processo, pretensão de levantamento com dispensa de inventário e partilha de bens.

Todavia, não basta a habilitação dos herdeiros para 

possibilitar o levantamento de valores depositados em favor do extinto, sendo 

indispensável inventário dos bens, para atribuição dos respectivos quinhões, e 

autorização do juízo respectivo se for judicial, inclusive pela necessidade de comprovar 

recolhimento do imposto estadual de transmissão eventualmente devido, como já 

decidiram Superior Tribunal de Justiça e esta Corte: 
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(...) EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

LEVANTAMENTO, PELOS HERDEIROS, DOS VALORES DEPOSITADOS EM NOME DE 

INTERESSADO FALECIDO. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE BEM IMÓVEL. AÇÃO DE 

INVENTÁRIO. NECESSIDADE. 1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada. 2. A certidão de óbito constante dos autos 

informa ter o de cujus deixado bens e herdeiros (fl. 1.244), o que impossibilita o 

levantamento direto pelos requerentes, nos termos da Lei n. 6.858/1980, exigindo-se a ação 

de inventário, ainda que tenha havido renúncia ao bem por alguns dos herdeiros. 3. Agravo 

regimental improvido (AgRg no ExeMS 7.388/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, DJe 11/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PRECATÓRIO. 

FALECIMENTO DO BENEFICIÁRIO PRINCIPAL. HABILITAÇÃO DE HERDEIROS. 

LEVANTAMENTO DOS VALORES REQUISITADOS CONDICIONADO À PARTILHA DO BEM 

NO ÂMBITO DE INVENTÁRIO JUDICIAL OU ADMINISTRATIVO. NÃO APLICABILIDADE DA 

REGRA CONSTANTE DO ART. 112 DA LEI N. 8.213/1991. 1. Não obstante seja possível a 

habilitação pretendida pelos agravantes, herdeiros do beneficiário principal falecido, o 

levantamento dos valores requisitados por meio do presente precatório fica condicionado 

à partilha do referido bem no âmbito de inventário judicial ou administrativo. 2. Não incide 

na hipótese a regra contida no art. 112 da Lei n. 8.213/1991, tendo em vista que o crédito objeto 

da presente requisição refere-se ao período de abril/2000 a dezembro/2003, anterior ao óbito do 

beneficiário, ocorrido em 1º/8/2007, sendo, portanto, crédito de herança e não de pensão. Agravo 

interno improvido (AgInt no Prc 5.236/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 22/06/2021, DJe 25/06/2021).

Agravo de Instrumento. Ação Ordinária. Pedido de restituição de 

valores descontados indevidamente a título de contribuição previdenciária. Valores deixados pelo 

Espólio, com consequente pedido de levantamento dos herdeiros apenas com a habilitação nos 

autos, sem comprovação da qualidade dos ora titulares do crédito e percentuais da partilha. 

Agravo manejado contra a decisão que indefere o pleito. Desprovimento de rigor. A habilitação 

direta dos herdeiros por si só não garante o direito ao levantamento dos valores devidos 

ao falecido, porquanto o montante devido integra o universo patrimonial deste. 

Necessidade de sobrepartilha, se já houver encerrado o inventário. Precedentes 

jurisprudenciais. R. Decisão mantida. Recurso desprovido (Agravo de Instrumento 2243660-

94.2021.8.26.0000; Relator: Sidney Romano dos Reis; 6ª Câmara de Direito Público; Data do 

Julgamento: 25/02/2022; Data de Registro: 25/02/2022).
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. Cumprimento de Sentença. 

Credor falecido no decorrer do processo. Habilitação e levantamento requerido pelos herdeiros. 

Insurgência destes contra determinação de que comprovassem a abertura de inventário ou 

arrolamento de bens. Cautela escorreita. Ausência de prova segura da inexistência de 

patrimônio sujeito à abertura de inventário. Certidão de óbito que menciona bens a 

inventariar. Decisum que preserva o direito de eventuais herdeiros e a transmissibilidade 

correta do precatório, saneia eventuais inconsistências e permite aferir a incidência ou não 

de eventual ITCMD. Precedentes. Decisão agravada que não encerra ilegalidade ou abuso que 

justifique sua revisão. Agravo desprovido (Agravo de Instrumento 2139216-10.2021.8.26.0000; 

Relator: Bandeira Lins; 8ª Câmara de Direito Público; Data do Julgamento: 18/02/2022; Data de 

Registro: 18/02/2022).

PROCESSUAL CIVIL. Execução de sentença. Falecimento do 

autor no curso do processo. Sucessão processual. Homologação das habilitações dos herdeiros e 

sucessores. Pedido de levantamento de valores indeferido, condicionando-o à realização de 

partilha prévia. Irresignação dos agravantes. Insubsistência. Apesar de admissível a 

substituição processual para habilitação, a teor dos arts. 110, e 778, § 1º, II do CPC, há 

impossibilidade, contudo, de levantamento de valores, ante a ausência de comprovação de 

prévio inventário e partilha dos valores (arts. 669 e 670 do CPC). Precedentes desta Corte e 

desta Câmara. Decisão mantida. Agravo de instrumento não provido. (Agravo de Instrumento 

2210599-48.2021.8.26.0000; Relator: Percival Nogueira; 8ª Câmara de Direito Público; Data do 

Julgamento: 25/02/2022; Data de Registro: 25/02/2022).

Destarte, NEGA-SE provimento ao recurso. 

Não comportando sustentação oral, eventuais embargos 

de declaração serão julgados em ambiente virtual, na forma da Resolução 549/2011 

desta Corte, redação atual.

EDSON FERREIRA DA SILVA
                   Relator
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